
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.337 - MG (2013/0380053-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA CECÍLIA FERREIRA ALBRECHT E OUTRO(S) - 

MG142977 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ NOGUEIRA 
ADVOGADO : BRUNO FERNANDES VIEIRA E OUTRO(S) - MG130003 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE LEGITIMIDADE 
PASSIVA E SOBRE A EXISTÊNCIA DE NORMA (ESTADUAL) 
IMPONDO A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO NO CASO. 
QUESTÕES FUNDADAS NO EXAME DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO 
ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA.
1. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial (Súmula 280/STF, 
por analogia).
2. "A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição 
de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de 
tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de 
mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada 
a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é 
legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com 
quaisquer outros índices". Assim, "em se tratando de dívida de natureza 
tributária, não é possível a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com 
redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para atualização monetária nem 
para compesação da mora" (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, 
DJe 02/03/2018 - acórdão submetido ao regime dos recursos repetitivos).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin (Presidente) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.337 - MG (2013/0380053-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA CECÍLIA FERREIRA ALBRECHT E OUTRO(S) - 

MG142977 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ NOGUEIRA 
ADVOGADO : BRUNO FERNANDES VIEIRA E OUTRO(S) - MG130003 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 282/292) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE 
LEGITIMIDADE PASSIVA E SOBRE A EXISTÊNCIA DE NORMA 
(ESTADUAL) IMPONDO A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO NO CASO. 
QUESTÕES FUNDADAS NO EXAME DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. ÓBICE 
DA SÚMULA 280/STF. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INAPLICABILIDADE. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 
1.270.439/PR. MULTA APLICADA PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE 
NO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXCLUSÃO. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

O agravante sustenta, em suma, que:

Inicialmente, vale ressaltar que não se pretende aqui discutir o disposto na lei 
estadual mineira acerca da irrefutável incidência da contribuição previdenciária 
nas horas extras, tendo em vista o óbice do enunciado de súmula 280/STF.
Nesse sentido, o que se requer é apenas que seja aplicado à espécie o atual 
entendimento pacífico e reiterado do c. STJ, consoante decidido nos moldes dos 
julgamentos dos recursos repetitivos, nos autos do REsp 1.358.281/SP.
(...) Como se pode ver da decisão abaixo colacionada, recentemente (Dje 
11/11/2014), restou afetado como representativo da controvérsia o REsp 
1.495.146/MG, em que se discute a mesma hipótese aqui tratada, ou seja, a 
aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 no caso de repetição de indébito tributário, 
in verbis:
(...) Data venia, ainda que não se entenda pela suspensão do feito em razão do 
Recurso Especial Repetitivo n.º 1.495.146/MG, é certo que a ADI n° 4.357/DF, 
utilizada como fundamento declaração de inconstitucionalidade parcial por 
arrastamento do art. 5º da Lei nº. 11.960/09, ainda está pendente de julgamento 
pelo Supremo Tribunal Federal.
Assim, aplicar imediatamente, em milhares de processos, a inconstitucionalidade 
por arrastamento oriunda de ADI, pendente de julgamento, traz grande 
insegurança jurídica, justificando ainda mais o sobrestamento do presente 
processo.

Requer seja provido o recurso.
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O agravado pugna pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.337 - MG (2013/0380053-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE LEGITIMIDADE 
PASSIVA E SOBRE A EXISTÊNCIA DE NORMA (ESTADUAL) 
IMPONDO A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO NO CASO. 
QUESTÕES FUNDADAS NO EXAME DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO 
ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA.
1. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial (Súmula 280/STF, 
por analogia).
2. "A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição 
de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de 
tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de 
mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada 
a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é 
legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com 
quaisquer outros índices". Assim, "em se tratando de dívida de natureza 
tributária, não é possível a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com 
redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para atualização monetária nem 
para compesação da mora" (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, 
DJe 02/03/2018 - acórdão submetido ao regime dos recursos repetitivos).
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 2, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Quanto à suposta ilegitimidade passiva, constou do acórdão recorrido que:

Sustenta o Estado apelante, em suas razões recursais, não ter legitimidade para 
figurar no pólo passivo da presente ação. 
Com a devida vênia, razão não assiste ao recorrente. Isso porque a Lei 
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Complementar nº 64/2002, dispõe competir ao Estado assegurar aposentadoria ao 
seu servidor, razão pela qual é parte legítima para figurar no pólo passivo desta 
relação processual que visa a restituição dos valores cobrados a título de 
contribuição previdenciária incidentes sobre os valores das horas extras 
recebidas. 
Com tais considerações, rejeito a preliminar.

Como se verifica, a questão em comento ampara-se na respectiva legislação estadual, 

de modo que é necessário verificar eventual afronta a tal legislação. Contudo, tal providência não 

é possível em sede de recurso especial. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 280/STF: 

"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

O mesmo óbice impede o conhecimento do recurso no que se refere à discussão acerca 

da existência de previsão legal (estadual) que impõe a incidência de contribuição sobre as verbas 

tratadas na presente demanda.

Por outro lado, a Primeira Seção/STJ concluiu o julgamento dos recursos especiais 

submetidos ao regime dos recursos repetitivos, que tratam da questão relativa à aplicabilidade do 

art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, em relação às condenações 

impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, para fins de atualização 

monetária, remuneração do capital e compensação da mora — REsp 1.495.146/MG, REsp 

1.495.144/RS e REsp 1.492.221/PR, todos da relatoria do Min. Mauro Campbell Marques.

Em razão da importância da decisão e de sua especial eficácia vinculativa, 

transcreve-se a ementa a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO.
. TESES JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.
1.1Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a 
título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de 
taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, 
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atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. 
Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em 
comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam 
capazes de captar o fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização 
monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de 
março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na 
aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em 
relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos 
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, 
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; 
correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência 
da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a 
cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de 
poupança; correção monetária com base no IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; 
correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: 
remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da 
mora nem para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A 
na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração 
oficial da caderneta de poupança (art.
1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago 
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em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são 
calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra 
isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a 
utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros 
índices.
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação 
da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, 
cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de 
índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso 
concreto.
. SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a incidência do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para 
atualização monetária nem para compensação da mora -, razão pela qual não se 
justifica a reforma do acórdão recorrido.
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 
e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.
(REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0380053-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.418.337 / 
MG

Números Origem:  10024111981460  10024111981460001  10024111981460002  10024111981460003  
10024111981460004  19814607220118130024  24111981460

PAUTA: 05/12/2019 JULGADO: 05/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA CECÍLIA FERREIRA ALBRECHT E OUTRO(S) - MG142977 
RECORRIDO : MARIA JOSÉ NOGUEIRA 
ADVOGADO : BRUNO FERNANDES VIEIRA E OUTRO(S) - MG130003 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA CECÍLIA FERREIRA ALBRECHT E OUTRO(S) - MG142977 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ NOGUEIRA 
ADVOGADO : BRUNO FERNANDES VIEIRA E OUTRO(S) - MG130003 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin (Presidente) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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